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CarolinaNalin
OGlobo, doRio

Pirataria, contrabando, sonegação e frau-
defiscalsãoalgumasdasaçõesilegaisquele-
varam o país a amargar um prejuízo de R$
453,5 bilhões em 2022, segundo levanta-
mento “Brasil ilegal em números”, produzi-
do pela Confederação Nacional da Indústria
(CNI) e pelas federações da indústria do Rio
(Firjan) e de São Paulo (Fiesp). Para especia-

listas, as estratégias para
frear o avanço do mercado
ilícitonopaísvãodesdeare-
dução de tributos para de-
sincentivarocomércioilegal
— que ganha o consumidor
pelo preço mais baixo — até
a criação de uma política in-
tegradaparacoibirdeforma
maiscélereailegalidade.

Essas foram as suges-
tões trazidas por especia-
listas no painel “Os pre-
juízos do mercado ilícito
na economia no país”, em
mais uma edição do Ca-
minhos do Brasil, iniciati-

ConjunturaPaís teve prejuízo de R$ 453,5 bilhões por causa
de pirataria, contrabando, sonegação e fraude fiscal

Mercado ilícito afeta
economiae empregos

Acordo histórico para coibir biopirataria
DoRio

Após 25 anos de negociação, a apro-
vação histórica do acordo sobre pro-
priedade intelectual marca um novo
capítulo no combate à biopirataria no
mundo. O tratado, assinado por mais
de 190 países na Organização das Na-
ções Unidas (ONU) no último dia 24,
torna obrigatório que toda e qualquer
indústria declare a origem de recursos
envolvidos no trabalho para registro de
uma patente.

Nesse sentido, o tratado coíbe a ex-
ploração de recursos genéticos e de co-
nhecimentos tradicionais dos povos in-

va dos jornais Valor e “O Globo” e Rádio
CBN, com o patrocínio do Sistema Co-
mércio, através da CNC, do Sesc, do Se-
nac e de suas federações. No evento, rea-
lizado de forma on-line, participantes
de diferentes setores deram a dimensão
do peso da ilegalidade e teceram pro-
postas para atenuar os danos.

Edson Vismona, presidente executivo
do Instituto Brasileiro de Ética Concor-
rencial (Etco), disse que a falsificação e a
pirataria geram perdas de bilhões de
reais para as empresas e para os Estados,
além de prejuízo ao consumidor: “Ele
também perde, uma vez que os produ-
tos não seguem as normas técnicas”.

Para Vismona, o aumento seletivo de
impostos — como proposto pela reforma
tributária para frear o consumo de produ-
tos que causam danos à saúde ou ao meio
ambiente — pode fazer com que os brasi-
leiros escolham itens ilegais em função do
preço. Afinal, um produto com tributação
maior tendeasermais caro.

Cristiane Foja, presidente executiva da
AssociaçãoBrasileiradeBebidas (Abrabe),
afirma que no setor de bebidas alcoólicas,
que tem a falsificação e o contrabando co-

mo desafios históricos, o peso da tributa-
ção acaba estimulando ainda mais o mer-
cado ilícito. “É automático: quando você
aumenta a carga tributária de bebidas al-
coólicas, vocêacabaempurrandooconsu-
midor para a ilegalidade. E é difícil de
identificar bebidas ilegais”, disse ela, que
defende a inclusão da situação econômica
dobrasileironodebate sobre tributação.

Já no setor de combustíveis, a sonega-
ção soma R$ 14 bilhões por ano, en-
quanto a adulteração e as fraudes res-
pondem por mais R$ 15 bilhões, segun-
do Emerson Kapaz, presidente do Insti-
tuto Combustível Legal.

Relatório da CNI aponta que a perda
em impostos diretos soma R$ 136 bi-
lhões. São tributos que deixaram de ser
arrecadados pelo governo em diferen-
tes esferas. Entre 16 setores econômi-
cos, a perda chega a R$ 297 bilhões. Há
um impacto ainda na geração de vagas
de emprego formais, diz o estudo. Le-
vando em conta setores mais afetados
pelo mercado paralelo, o Brasil deixou
de gerar quase 370 mil empregos com
carteira assinada em 2022.

Secretário executivo do Conselho Na-

cional de Combate à Pirataria e aos Deli-
tos contra a Propriedade Intelectual
(CNCP), Andrey Corrêa contou que o ór-
gão tembuscadocoibiromercado ilegal
por meio de intercâmbio de informa-
ções com outros países que fazem fron-
teira com o Brasil, com produção de in-
teligência e aproximação de atores pú-
blicos e privados.

Ele avaliou, porém, que é preciso am-
pliar as ações de conscientização à po-
pulação. Para Corrêa, falta enfatizar o
efeito em cadeia por trás do mercado
ilegal e os riscos ao consumidor. “O alto
lucro das atividades de contrabando e
pirataria financia outras práticas crimi-
nosas, como tráfico de drogas e de pes-
soas. Precisamos passar a mensagem
clara de que, ao comprá-lo, você está
gerando um mal para a sociedade e fi-
nanciando uma cadeia criminosa”, dis-
se ele, ao citar a presença de substâncias
tóxicas em produtos irregulares para
consumo humano.

Para Cristiane Foja, da Abrabe, faltam
políticas públicas mais amplas de com-
bate ao mercado ilegal: “Essa atuação
precisa ser sistêmica e não tópica”.

dígenas de forma ilegal, por exemplo.
Para Andrey Corrêa, secretário executi-
vo do Conselho de Combate à Pirataria e
aos Delitos contra a Propriedade Inte-
lectual (CNCP), a assinatura do acordo
dá início a uma nova fase na comerciali-
zação de recursos naturais e deve ajudar
a evitar a ocorrência de fraudes.

“Isso garantirá, não só ao Brasil, mas
a todos os países megadiversos e a to-
dos do mundo terem salvaguardado o
direito reconhecido de que aquela ino-
vação ou produto veio de determinado
lugar. Ao mesmo tempo, garante um
grau de estabilização desse tema no ce-
nário internacional que a gente não ti-

nha”, explicou Corrêa, que participou
da live direto de Genebra, na Suíça, on-
de estavam reunidos os países mem-
bros da Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual (OMPI).

O Brasil participou ativamente da dis-
cussão, já que a conferência diplomáti-
ca que chegou ao acordo foi presidida
pelo país, contou Corrêa. “Estamos feli-
zes com esse tratado. Conseguimos
comportar tanto interesses dos países
mais desenvolvidos quanto dos países
em desenvolvimento”, afirmou. A trans-
parência exigida pelo tratado deve re-
forçar a implementação do Protocolo
de Nagoya, que prevê que as pessoas

que fornecem recursos genéticos e co-
nhecimentos tradicionais usufruam de
benefícios, não necessariamente mone-
tários, por sua utilização.

Segundo a ONU, os recursos genéti-
cos são cada vez mais utilizados em pes-
quisas e invenções, como de sementes e
medicamentos, que permitiram avan-
ços na saúde, no clima ou na segurança
alimentar. Mais de 30 países já exigem a
divulgação dessas informações, em sua
maioria nações em desenvolvimento,
como China, Brasil, Índia ou África do
Sul, mas também europeus como Fran-
ça e Suíça. As regras, porém, variam e
nem sempre são obrigatórias. (CN)

Especial

Segundo
estudo da
CNI, perda
em impostos
diretos soma
R$ 136 bi

O prejuízo com a ilegalidade
Perdas estimadas em diferentes esferas no país

Fonte: Estudo 'Brasil Ilegal em Números'. Produzido pela CNI, Firjan e Fiesp

Considera perdas diretas de 16
setores, tributos não arrecadados e
furto de energia e água. Corresponde
ao PIB de Santa Catarina

Perdas registradas por 16 setores
econômicos. São eles: audiovisual (filmes),
balanças, bebidas alcoólicas, brinquedos,
celulares, cigarros, combustíveis,
cosméticos e higiene pessoal, defensivos
agrícolas, material esportivo, óculos, PCs,
perfumes importados, TV por assinatura,
vestuário e fármacos

Tendência é de subprodução por
parte das empresas afetadas, já
que boa parte da demanda acaba
abastecida pelo mercado ilegal.
Por isso, há perda de vagas
formais de emprego. Corresponde
a 150% do saldo de ativos da
indústria nacional e 84% do saldo
de ativos da indústria e construção
nacional em 2022

O valor apreendido pela Receita
Federal em 2023, com
contrabando, descaminho e
importação irregular, corresponde a
menos de 1% do total
movimentado pelo mercado ilegal
em 2022

Ocupa a 171ª posição em
ranking composto por 193 países
(em relação ao comércio de
produtos falsificados

O volume total de água furtado equivale a
2,6 vezes o volume do Sistema Cantareira:
maior produtor de água da Região
Metropolitana de São Paulo

No primeiro semestre de 2023, a
perda atingiu o patamar de R$ 3,6
(57% em relação a todo o ano de
2022). A energia furtada seria capaz
de abastecer as residências da
Região Metropolitana de São Paulo
durante 1 ano

São tributos que deixaram de ser
arrecadados pelo governo em
diferentes esferas

Total
R$ 453,5
bilhões

Econômicas
R$ 297
bilhões

Fiscais R$ 297
bilhões

Furtos
de água

R$ 14
bilhões

Furtos
de energia

R$ 3,6
bilhões

Sociais
-370 mil
postos de
trabalho

Aspectos
transnacionais

Cenário do
Brasil no Mundo

Mudança no ICMS eleva fraude no etanol
Natália Flach
DeSãoPaulo

No setor de combustíveis, a adoção
no ano passado da chamada monofasia
do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Prestação de Serviços (ICMS)
para gasolina e diesel é vista como um
mecanismo que tem permitido reduzir
perdas em arrecadação de tributos. O
fato de o etanol não estar incluído no
novo regime, contudo, fez a sonegação
crescer nesse segmento, segundo Emer-
son Kapaz, presidente do Instituto
Combustível Legal.

“Houve melhora quando decidiu-se
tributar o ICMS da cadeia já na petro-
química, o que permitiu maior transpa-
rência. O problema é que o etanol não
entrou nessa medida, e os sonegadores
seguiram por essa via. O nosso pleito
com o Congresso é incluí-lo no regime”
argumentou Kapaz.

Esse modelo de tributação instituiu a
cobrança de uma alíquota única e mo-
nofásica de ICMS para cada combustí-
vel, incidindo uma única vez e no início
da cadeia. Neste caso, a alíquota passa a
ser definida por unidade (por litro, no
caso), em vez de por valor, como era an-
tes. “Tem levantamento que mostra a
queda da sonegação em diesel e gasoli-
na, por conta da monofasia. Mas a sone-
gação no etanol é mais complicada, au-
menta, e os fraudadores, sonegadores
percebem isso e se movem rapidamente
para essa via”, afirmou Kapaz.

A reforma tributária prevê a extensão
da monofasia a todos os tipos de com-
bustíveis. Como a aprovação da propos-
ta e sua implementação podem demo-
rar, contudo, o Instituto Combustível
Legal e a União da Indústria de Cana-
de-Açúcar (Unica) trabalham em parce-
ria para implementar o regime de for-
ma antecipada para o etanol, pressio-

nando o Congresso Nacional por uma
regulamentação independente.

A aprovação da legislação para punir
devedores contumazes, disse Kapaz, é
vista como importante e “muito aguar-
dada” pelo setor de combustíveis. Estu-
do da Fundação Getulio Vargas (FGV)
mostra o impacto desses devedores: o
valor de dívida ativa inscrita no ICMS do
setor de combustíveis supera R$ 65 bi-
lhões. O levantamento mostra que, em-
bora os Estados costumem ganhar 90%
das ações judiciais cobrando o paga-
mento, eles recebem apenas 1% do valor.

Com mais de 41 mil postos de reven-
da e milhares de empresas ligadas ao
segmento de óleo e gás, as perdas rela-
cionadas a práticas ilegais também são
expressivas. Ao todo, a FGV estima que
as irregularidades alcancem, anualmen-
te, R$ 29,6 bilhões em termos nominais,
sendo R$ 14 bilhões na arrecadação de
tributos e R$ 15,6 bilhões em perdas

operacionais (volume físico). Os dados
são referentes a 2021, com base nas in-
formações oficiais de arrecadação de
impostos do governo federal e das se-
cretarias de Fazenda estaduais.

Outro ponto destacado por Kapaz co-
mo possível distorção é a permissão pa-
ra instalação de bomba de combustível
“branca”, abastecida por distribuidores
independentes, em postos com bandei-
ra de grandes redes, como Shell e BR.

“A ideia era que isso trouxesse mais
competitividade. Mas avisamos à agên-
cia (ANP, Agência Nacional do Petróleo)
que isso levou a um aumento da adulte-
ração nos combustíveis e, consequente-
mente, na margem de lucro, sem ter me-
xido na concorrência”, ponderou o pre-
sidente do Instituto Combustível Legal.
“Afinal, o consumidor que quer pagar
mais barato vai em um posto sem ban-
deira, não em um posto com uma bom-
ba ‘branca’”, declarou Kapaz.
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Conjuntura Setores prejudicados pelo comércio irregular, como de cigarros e
combustíveis, cobram aprovação de medidas que tramitam no Congresso

Projetosdeleipodemfrearsonegação
tivo do Instituto Brasileiro de Ética Con-
correncial (Etco), durante a live sobre
os prejuízos do mercado ilícito na eco-
nomia do país.

De acordo com o especialista, existe
uma sofisticação do crime organizado
no Brasil, uma vez que organizações di-
tas empresariais se estruturam para não
pagar impostos. Elas declaram, disse
ele, mas não pagam a tributação.

“Isso é possível porque usam o direi-
to administrativo para adiar o paga-
mento, principalmente em setores de
combustíveis e cigarros. Só esses dois
segmentos respondem por R$ 100 bi-
lhões em dívida ativa”, afirmou.

Na opinião de José Roberto Tadros,
presidente do Sistema CNC-Sesc-Senac,
a aprovação desse projeto de lei seria
exemplo de medida a ser adotada para
frear ilícitos. Ele frisou, no entanto, que
é preciso considerar que mecanismos
legais e eficazes precisam ser adotados
e atualizados.

“O devedor contumaz é aquela em-
presa que sobrevive do não pagamento
de impostos, que foi aberta em nome
de laranjas e busca sobreviver da sone-
gação de tributos, o que causa um grave
dano à concorrência leal e à economia”,
afirmou Tadros.

Emerson Kapaz, presidente do Insti-
tuto Combustível Legal, também con-
corda que o projeto de lei precisa ser
aprovado com urgência. De acordo com
o especialista, distribuidoras de com-
bustíveis ligadas ao crime organizado
costumam ter offshores (empresas
abertas no exterior, comumente em pa-
raísos fiscais) e, quando têm descoberto
um CNPJ irregular, rapidamente abrem
outra empresa.

“Para a pauta funcionar, é necessário
haver integração entre iniciativa priva-
da, Ministério da Justiça, Agência Nacio-

nal de Petróleo (ANP), governos e recei-
tas estaduais. Se não houver coordena-
ção, o crime organizado vai continuar
crescendo com força”, afirmou ele,
acrescentando que a sonegação, adulte-
ração e fraudes no setor de combustíveis
resultam em perda de quase R$ 30 bi-
lhões por ano.

A sonegação impacta não apenas o
erário, destacou ele, mas também a
concorrência. Isso acontece porque
quem deixa de pagar imposto pode co-
brar mais barato pelos produtos, tiran-
do a competitividade de quem cumpre

as regras fiscais do país, explicou Kapaz.
“O consumidor também perde, uma

vezqueosprodutosnãoseguemnormas
técnicas. Temos dois grandes desafios:
combater a oferta desses produtos ile-
gais e tentar impedir que a reforma tri-
butária aumente os impostos do merca-
do legalizado”, disse Vismona.

O especialista destaca que a adoção
do Imposto Seletivo, como está previsto
pela Reforma Tributária, tem como in-
tuito desestimular o consumo de bens e
serviços prejudiciais à saúde ou ao meio
ambiente, com aplicação, por exemplo,
sobre cigarros e bebidas alcoólicas. O
efeito, porém, disse ele, pode ser o inver-
so, de estímulo ao consumo desses pro-
dutos ilegais, pelo menor preço.

Um levantamento do Instituto Feco-
mércio de Pesquisas e Análises (IFec RJ)
realizado em dezembro de 2023 aponta
que 98,3% dos entrevistados da região
Metropolitana do Rio de Janeiro estão
cientes de que pirataria é crime no Bra-
sil. No entanto, 54,8% afirmaram já ter
comprado algum produto pirata na vi-
da e, desses, 58,3% se arrependeram da
compra. Mesmo assim, 61,3% voltariam
a comprar produto pirata.

Estima-se que, no Rio de
Janeiro, a movimentação
financeira com compras
de mercadorias ilegais seja
de R$ 238,34 milhões por
ano. Quando perguntados
sobre o principal motivo
para comprar um produto
pirata, 88,3% responderam
que o preço é mais em
conta, 58,6% disseram
acreditar que os produtos
originais são mais caros
devido a impostos eleva-
dos; 11%, devido à mar-
gem de lucro elevada.

Natália Flach
DeSãoPaulo

O combate à sonegação fiscal está no
centro das discussões da Reforma Tri-
butária, cujo projeto de regulamenta-
ção foi entregue ao Congresso no fim
de abril. Isso porque os cofres públicos
deixaram de arrecadar cerca de R$ 136
bilhões somente em 2022, de acordo
com dados da Confederação Nacional
da Indústria (CNI), resultado de impos-
tos que não foram pagos. O valor equi-

vale a 30% das movimen-
tações ilegais realizadas
naquele ano, que soma-
ram R$ 453,5 bilhões — o
equivalente ao Produto
Interno Bruto (PIB) de
Santa Catarina.

Com o objetivo de coi-
bir essa prática, há um
projetode lei (PL15/2024)
em tramitação na Câmara
que propõe a criação de
programas de conformi-
dade tributária e aduanei-
ra, sob o guarda-chuva da
Receita Federal, e de uma
regulamentação sobre de-
vedores contumazes — in-
divíduos e empresas que

se tornam inadimplentes de forma in-
tencional e reiterada, provocando graves
prejuízos para os cofres públicos. A pau-
ta aguarda o parecer do relator Danilo
Forte (União/CE) na Comissão de Desen-
volvimento Econômico (CDE). Também
tramita no Senado o PL 164/2022, que
prevê normas gerais para identificar e
controlar essas práticas ilícitas.

“A demora do Congresso em aprovar
as medidas mostra a força de quem não
quer pagar impostos no Brasil”, afir-
mou Edson Vismona, presidente execu-

Especial

Para Kapaz, a
sonegação
impacta não
apenas o
erário, mas
também a
concorrência

Consumidor
perde com
produto que
não segue
padrões,
diz Vismona

Vismona, doEtco: “AdemoradoCongressoemaprovarasmedidasmostraa forçadequemnãoquerpagar impostos”

REPRODUÇÃO

Dicas para não comprar
itens falsificados

De olho no preço
Em caso de descontos fora da prática
de mercado, desconfie. Se continuar
em dúvida, veja os preços em outros
estabelecimentos.

Reputação da loja
Conheça o canal pelo qual vai comprar
um produto, incluindo o histórico de
vendas da loja e de reclamações
porventura existentes.

Padrões de qualidade
Verifique na embalagem se o produto
segue as normas técnicas aplicáveis.
Se possível, peça os certificados de
conformidade que garantem a
qualidade e segurança.

Peça documentos da compra
Sempre exija nota fiscal,
independentemente do valor da
compra.

Cuidado com golpes digitais
Vai comprar on-line? Veja se a página é
segura e se possui o símbolo de cadeado
ao lado do endereço eletrônico.

Kapaz, do InstitutoCombustível Legal: “Semcoordenação, o crimeorganizadovai continuar crescendo comforça”

REPRODUÇÃO

Crime se sofistica e tem caráter transnacional
CarolinaNalin
OGlobo, doRio

Combater a ilegalidade tem sido um
árduo desafio não apenas para o Brasil.
Países tecem diferentes estratégias para
reduzir o peso do mercado ilícito nas
suas economias, mas não é uma tarefa
fácil. Os níveis de sofisticação e comple-
xidade dos crimes são cada vez maiores
num ambiente globalizado e que hoje
colhe os efeitos do boom do comércio
eletrônico na pandemia. Para especialis-
tas, parte das soluções passa por ações
de inteligência integradas entre os paí-
ses. Em outra frente, o fortalecimento
da indústria nacional também é visto
como um dos caminhos para desesti-
mular a entrada de produtos estrangei-
ros irregulares, avaliam especialistas.

Nocasobrasileiro,que tempaíses co-
moParaguai eChinacomodoisgrandes
parceiros comerciais, umdosprincipais
desafiosécoibir aentradadeprodutos
falsificadosecontrabandeadosquecon-
corremdiretamentecommarcaseempre-
sas jáestabelecidasnopaís. “Temuma
triangulaçãodeprodutosvindosdeou-
trosmercadospara ingressarpeloPara-
guai, então, atuamosnesse sentidode
buscaracooperação [entrepaíses] e forta-
leceronossosistemadeproteçãonoterri-
tórionacional”, contouAndreyCorrêa, se-
cretário-executivodoConselhoNacional
deCombateàPiratariaeaosDelitos con-
traaPropriedade Intelectual (CNCP).

Omercado ilegalacompanhouoboom
docomércioeletrôniconapandemia,
lembrouEdsonVismona,presidenteexe-
cutivodo InstitutoBrasileirodeÉticaCon-

correncial (Etco). Éumfenômenoque im-
pactouoBrasil emdiferentes setores,do
vestuárioaodebebidas,disse . “Háoutra
dimensão,quenãotínhamos,queéaofer-
tadigital. Essaéumagrande fontedeofer-
tadeprodutos ilegais e contrabandeados
porempresasmultinacionais. Elasdefen-
democompliance (conformidadecoma
lei),masaceitamocomércio ilícito feito
nas suasplataformas”, afirmouVismona,
aoressaltara importânciada indústria
nacionalnageraçãodeempregos.

Corrêa, do CNCP, lembrou que cigarro
e bebidas são segmentos com forte cará-
ter transnacional, o que dificulta ainda

mais o combate ao mercado bilionário
do contrabando e da falsificação.

Partedoproblemaestánocigarro falsi-
ficadooucontrabandeadodoParaguai e
queencontramercadosnomundo intei-
ro.Asautoridadeseuropeiasenfrentam
dificuldadepara seanteciparaoscrimino-
sos. “Quandosedescobreumaformades-
seprodutoentrar, já estãosecriandoou-
tras rotas. Seumportocria controlesmais
avançados, eles vãoparaumportoque
nãotemessesmecanismos.Outrospaíses
sofremcomessa situação,noCaribeena
AméricaLatina. Éumproblemaglobal.”

NoBrasil, que faz fronteira comoPara-

guai, osdesafios sãooutros.Hácigarros
demarcasparaguaiasproduzidosnoBra-
sil,masqueusamforçade trabalhodo
país vizinhoemregimeanálogoàescravi-
dão,disseCorrêa.Adiferençana tributa-
çãoéoutroestímuloàvenda ilegal,disse
Vismona,daEtco. “NoParaguai, elespa-
gam13%de tributos.Aqui, elespagam
70%.Aíestáa lógica: eles têmumlucro
brutal vendendocigarrosparaguaiosno
Brasil comrotasvariadas”, apontou. “Essa
éa sofisticaçãodocomércio ilegal: eles
vãopenetrandoe tomandocontadomer-
cadode todasas formaspossíveis.”

Nocasodosetordebebidasalcoólicas,
adificuldadedeoconsumidoratestara
originalidadedeumprodutosemodifica
acadaanoquepassa. Issoporque, expli-
couCristianeFoja,presidenteexecutiva
daAssociaçãoBrasileiradeBebidas (Abra-
be), as estratégias sobrequais rótulos se-
rãoadulteradosoucontrabandeadosmu-
damconformeohábitodoconsumidor.
“Asbebidasmais falsificadas sãoasmais
desejadasnosmomentosdecelebração.
Sãoaquelasque,naquelaépocadoanoou
mês, estãosendomaisnoticiadasoudese-
jadaspelos consumidores. Équandoos
forjadoresveemoportunidadesde lucrar
emcimadessedesejo”.

ParaCorrêa,ocomércio ilegaldecigar-
roebebidas temforteapelo transnacio-
nal, oqueexige soluções integradas. “O
Brasilnãovai conseguir resolveressepro-
blemasozinho, assimcomonenhumpaís
conseguiu.Por isso temos trabalhadones-
sa rede”, afirmou. “Éumcenáriodecom-
plexidadealtíssimaesãoredesdecrimi-
nososqueatuamaquieatuamlá. Temos
que trabalharconjuntamente.”

REPRODUÇÃO

“OBrasil não vai
conseguir resolver
esse problema
sozinho”
Andrey Corrêa

REPRODUÇÃO

“Asbebidasmais
falsificadas sãoas
mais desejadas
pelos consumidores”
Cristiane Foja
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O Brasilenfrentaumpro-
blema grave e persis-

tente:omercado ilícito,que
gera perdas colossais. Para
se ter uma ideia do estrago
econômico, em 2023 o país
contabilizouumprejuízode
R$ 453,5 bilhões com ações
ilegais, comocontrabando,
pirataria, roubo,concorrên-
ciadeslealpor fraude fiscal,
sonegação de impostos e
furtode energia e água.
Nocentrodessa luta con-

tra omercado clandestino
estáaConfederaçãoNacio-
nal do Comércio de Bens,
ServiçoseTurismo(CNC),
que promove diversas ini-
ciativascomoapoiodesuas
federações para combater
essescrimes.Oempresário
José Roberto Tadros, pre-
sidente do Sistema CNC-
Sesc-Senac, pontua que a
compra de produtos falsi-
ficados gera perdas para
toda a sociedade brasileira
e provoca menor geração
de empregos e queda na
arrecadação.
—Acompradeumprodu-

to falsificadoacustomenor
pode parecer a curto pra-
zo um ganho para quem o
consome, mas o preço real
é pago por toda a socieda-
de:quedanaarrecadaçãode
impostos;menorcriaçãode
vagasdetrabalho;estímulo
ao crime organizado; pro-
dutos de baixa qualidade
quepodemgeraracidentes,
intoxicações e outros pro-
blemasparaosconsumido-
res—enumeraTadros.
De acordo com o empre-

sário, apiratariaalimentao
crime organizado e enfra-
queceasempresasbrasilei-
ras, que investem em pes-
quisa, desenvolvimento e

é um passo importante pa-
ra construir um país mais
próspero e justo”.
— São diversos os pro-

blemas que o mercado ilí-
cito e a pirataria trazem,
sendo o principal deles a
criação de um ciclo vicioso
que inclui desordem urba-
na, aumento da informa-
lidade no mercado de tra-
balho e agravamento da
insegurança pública —
acrescenta Antonio Flo-
rencio de Queiroz Junior,
presidente da Fecomércio-
RJ e vice-presidente Admi-
nistrativodaCNC.
André Roncatto, repre-

sentante da CNC no Con-
selho Nacional de Comba-
te à Pirataria e aos Delitos
contra a Propriedade Inte-
lectual (CNCP) e coorde-
nadordaCâmaraBrasileira
doComércio deProdutos e

geração de empregos. O
Brasil, defende ele, “pre-
cisa de uma cultura de va-
lorização da propriedade
intelectual e da criativida-
de, e combater a pirataria

CNC assume combate ao comércio ilegal
País contabilizaR$453,5 bilhões emprejuízos comcontrabando, pirataria, roubo,
concorrênciadesleal por fraude, sonegaçãode impostos e furtodeenergia e água

O mercado irregular
traz grande desequi-

líbrio para o setor de com-
bustíveis, pois estimula a
concorrência desleal, co-
mo destaca o presidente
da Fecombustíveis, James
ThorpNeto.
— Temos uma série de

irregularidades, entre
elas, fraudes fiscais, bom-
bas fraudadas e combus-
tíveis adulterados. No ano
passado, enfrentamos um

O comércio fluminense
sofre as duras conse-

quências do mercado ilíci-
to. De acordo com pesqui-
sa do Instituto Fecomércio
de Pesquisas e Análises
(IFec RJ) da Federação do
ComérciodeBens,Serviços
eTurismodoEstadodoRio
deJaneiro(FecomércioRJ),
acompraeavendadeprodu-
tospiratasmovimentamR$
238,34 milhões por ano no
Rio.Ogastomédioanualpor

aumento de fraudes com
metanol nos combustíveis,
uma substância altamen-
te nociva ao ser humano.
Atualmente temos visto o
teor de biodiesel abaixo do
percentual da mistura de
14%nodiesel—pontuaele.
Para combater essemer-

cado ilícito, Thorp defen-
de ações de fiscalização
da ANP, da polícia, dos
Procons, do Ministério
Público, dos Ipems e de

consumidorseriadeR$248.
O levantamento revela

ainda que, segundo sonda-
gem realizada em novem-
bro de 2023, 27,1% dos en-
trevistados disseram que
compraram produtos pira-
tas nos últimos 12 meses,
enquanto 5,7% afirmaram
não ter certeza.
Ainda de acordo com a

pesquisa, 54,8% dos con-
sumidores já compraram
mercadorias ilegais nos úl-

todos os órgãos que regu-
lam o setor e defendem os
direitosdoconsumidor.
— Também podemos

contar com a aprovação de
novas leis para aumentar o
rigordaspenalidadessobre
as atividades ilícitas. Um
bomexemploéoprojetode
lei do devedor contumaz,
que é a empresa criada em
nomede laranjas e que tem
a finalidade de sobreviver
com o não pagamento de

timos 12meses ou alguma
vez na vida. Os eletrônicos
são os itens preferidos por
36,9% deles. Em seguida,
aparecem roupas (25,1%),
calçados, tênis ou bolsas
(18,7%), óculos (5,2%) e
relógios (4,8%).
—A pirataria cria um ci-

cloviciosoque incluidesor-
dem urbana, aumento da
informalidade nomercado
de trabalho e agravamen-
to da insegurança pública

Fraudes afetam setor de combustíveis
Aprovaçãode leismais rigorosaspodeajudarnocombate aomercado irregular

Estado do Rio enfrenta ilegalidade
ProdutospiratasmovimentamR$238milhõespor anonocomércio fluminense

impostos. Essas empresas
também se aproveitam da
morosidade da Justiça —
exemplifica o presidente
daFecombustíveis.
Nesse sentido, o empre-

sário defende que o gover-
no pode contribuir com a
aprovação de leis que te-
nham penalidades rígi-
das para punir os agentes
irregulares. Além disso,
defende o presidente da
Fecombustíveis, deve-se

—afirmaAntonioFlorencio
de Queiroz Junior, presi-
dente da Fecomércio-RJ e
vice-presidente Adminis-
trativodaCNC.
A Federação recebeu em

janeiro o Prêmio Nacional
de Combate à Pirataria pe-
lo CNCP doMinistério da
JustiçaeSegurançaPública.
A Fecomércio-RJ criou o

Conselho de Combate ao
Mercado Ilegal para tratar
o tema e entre as frentes
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Vestuário está
no topo da lista
do mercado
ilegal no país

A pirataria
alimenta o crime e
enfraquece as empresas
brasileiras, que
investem em pesquisa,
desenvolvimento e
geração de empregos”
JOSÉ ROBERTO TADROS
Presidente do Sistema
CNC-Sesc-Senac

É necessário
trabalhar com educação
e conscientizar as
pessoas de que, ao
comprarem produtos
piratas, elas estão
financiando o crime”
ANDRÉ RONCATTO
Representante da CNC
no CNCP

Deve-se evitar
conceder benefícios
tributários para
determinados tipos de
produtos importados,
que podem ser
usados para adulterar
combustíveis”
JAMES THORP NETO
Presidente da
Fecombustíveis

A pirataria cria
um ciclo vicioso que
inclui desordem
urbana, aumento
da informalidade no
mercado de trabalho
e agravamento da
insegurança pública”
ANTONIO FLORENCIO
DE QUEIROZ JUNIOR
Presidente da Fecomércio-RJ

evitar conceder benefícios
tributários para determi-
nados tipos de produtos
importados, que podem
ser usados para adulterar
combustíveis.
Em relação ao consumi-

dor, recomenda-se que ele
desconfiequandooproduto
estiver muito barato. Caso
issoocorra, aANPpodeser
acionadapara tirardúvidas
ou receber denúncias pelo
telefone0800-970-0267.

de atuação da instituição
valorizadas pelo CNCP es-
tá a parceria com oDisque
Denúncia, em uma campa-
nha para conscientizar a
população sobre as conse-
quênciaseriscosdeestimu-
lar e financiar a pirataria.
Outrainiciativadedestaque
é o apoio a órgãos públicos,
entidades de classe e em-
presas na luta contra a ile-
galidade, por meio de son-
dagensdo IFecRJ.

Serviços Ópticos da CNC,
ressalta tambémosproble-
mas de saúde que produtos
de origem clandestina po-
demcausar, comoosóculos
de proteção solar piratas,
que não filtram a radiação
UV,nocivaaoolhohumano.
O dirigente ainda cita os

perigosdautilizaçãodepe-
ças de automóveis de ori-
gem clandestina, que não
obedecem a padrões de
qualidade e podem causar
acidentesdetrânsito fatais.
Roncatto ressalta que

o mercado ilegal é uma
megaestrutura que mo-
vimenta volumes financei-
ros enormes.
— Precisamos reconhe-

cer que temos um inimi-
go robusto e organizado
e que está com um per-
centual muito grande de
aceitação. É necessário

Total de perdas setoriais:
R$ 302,2 bilhões
Perda estimada com
sonegação (46%):
R$ 139 bilhões
O mercado ilegal
representa 4,2% do PIB

Prejuízos do
Brasil com o
mercado ilegal
Estimativa de
perdas de 15 setores
produtivos em 2023
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trabalhar com educação e
conscientizar pessoas de
todas as idades de que, ao
comprarem produtos pira-
tas, estão financiando o
crime—defendeele.

Vestuário
R$ 84 bilhões
Bebidas alcoólicas
R$ 72,2 bilhões
Combustíveis
R$ 30 bilhões
Material esportivo
R$ 22,2 bilhões
Higiene pessoal,
perfumaria e
cosméticos
R$ 21 bilhões
Defensivos agrícolas
R$ 14,5 bilhões
Ouro
R$ 12,75 bilhões
TV por assinatura
R$ 2,1 bilhões
Óculos
R$ 10 bilhões
Cigarros
R$ 9,8 bilhões
Celulares
R$ 6,9 bilhões
Audiovisual (filmes)
R$ 4 bilhões
PCs
R$ 1,2 bilhão
Perfumes importados
R$ 1 bilhão
Brinquedos
R$ 600 milhões


